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Resumo 

O Brasil é caracterizado por uma forte desigualdade de renda, que se reflete naturalmente no 

consumo dos bens e serviços. Tais disparidades de acesso são também reproduzidas no setor de 

atividades artísticas e culturais. Assim, compreendendo o setor cultural como uma peça-chave 

do desenvolvimento da uma sociedade, o presente artigo tem como objetivo avaliar o impacto 

intersetorial do setor de atividades artísticas e culturais nos demais setores da economia 

brasileira. Primeiro, tal análise é conduzida ponderando os efeitos da Covid-19, o que permite 

identificar como o setor foi afetado, em termos de produto, emprego e renda. Na sequência, é 

avaliada a relevância do setor cultural considerando os diferentes grupos de renda familiar. Para 

tanto, é utilizado a abordagem de insumo-produto, com a matriz de dados brasileiros mais 

recente de 2015 e informações da Pesquisa de Orçamentos Familiares. Os principais resultados 

apontam que uma crise, como a da Covid-19, considerando apenas o efeito no setor cultural, 

tem um impacto de reduzir em 31,8% o produto das atividades culturais, o equivalente a uma 

perda de 237.701 postos de trabalho. Ademais, as famílias de menor renda, grupo representativo 

de mais de 70% dos domicílios, são responsáveis por apenas 28% de toda demanda das famílias 

brasileira pelo setor cultural; enquanto as famílias nos estratos de renda mais elevados, que 

representam menos de 3% dos domicílios, consomem 22% do setor. Tal resultado sinaliza para 

a importância de que políticas públicas sejam desenvolvidas a fim de estimular o consumo entre 

os grupos de menor renda. 

 

Palavras-chave: Setor cultural; Brasil; Análise Insumo-Produto. 

 

Resumem 

Brasilia magnis reditibus inaequalitas insignitur, quae naturaliter in consummatione bonorum 

et servitiorum relucet. Tales distent in accessu etiam in regione actionum artium et culturalium 

exprimuntur. Sic, intellegens sectorem culturalem ut partem evolutionis alicuius societatis 

amet, intendit hic articulus aestimare impulsum intersectoralem actionis artis artium et 

culturalis in aliis partibus oeconomiae Brasilianae. Primum, talis analysis fit perpendendis 

effectibus Covid-19, quae efficit ut cognoscatur quomodo pars affecta sit in terminis producti, 

laboris et reditus. Deinceps momentum in regione culturali aestimatur secundum varios coetus 

familiares reditus. Ad id, accessus input-outputius adhibitus est, cum recentissima notitia matrix 

Brasilianae ab 2015 et informationibus e Familia Budget Survey. Praecipui eventus 

demonstrant discrimen, quale est illud Covid-19, solum effectum in regione culturali 

considerans, impulsum reducere productum actionum culturalium per 31.8%, aequivalens 
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amissione laboris 237, 701. Praeterea familias inferiores reditus, coetus plus quam 70% 

familiarum repraesentans, responsales sunt tantum 28% omnium familiarum Brasiliensium pro 

regione culturali postulante; dum familiae in amplissimis strata vectigalium, quae minus quam 

3% familiarum repraesentant, 22% sectorum consumunt. Hoc eventum demonstrat momentum 

politicae publicae progressionis esse ut consummationem inter coetus inferiores reditus excitet. 

 

Palabras clave: Sector culturalis; Brazil; Input-Output Analysis. 

 

Abstract 

Brazil is characterized by strong income inequality, which is naturally reflected in the 

consumption of goods and services. Such disparities in access are also reproduced in the sector 

of artistic and cultural activities. Thus, understanding the cultural sector as a key part of the 

development of a society, this article aims to evaluate the intersectoral impact of the sector of 

artistic and cultural activities in other sectors of the Brazilian economy. First, such an analysis 

is conducted by weighing the effects of Covid-19, which allows identifying how the sector was 

affected, in terms of product, employment and income. Next, the relevance of the cultural sector 

is evaluated considering the different family income groups. For this, the input-output approach 

is used, with the most recent Brazilian data matrix from 2015 and information from the Family 

Budget Survey. The main results point out that a crisis, such as that of Covid-19, considering 

only the effect on the cultural sector, has an impact of reducing the product of cultural activities 

by 31.8%, equivalent to a loss of 237,701 jobs. Furthermore, lower-income families, a group 

representing more than 70% of households, are responsible for only 28% of all Brazilian 

families' demand for the cultural sector; while families in the highest income strata, which 

represent less than 3% of households, consume 22% of the sector. This result points to the 

importance of public policies being developed in order to stimulate consumption among lower-

income groups. 

 

Keywords:  Cultural sectors; Brazil; Input – Output analysis. 

 

1. Introdução  
 

O setor cultural, naturalmente, mesmo em países desenvolvidos, exibe grandes 

desigualdades de consumo, principalmente em termos de highbrow culture (BENHAMOU, 

2007; ALMEIDA; LIMA; GATTO, 2019). No Brasil, uma país marcado por fortes 

desigualdades de renda e de oportunidades, o consumo de produtos e eventos culturais sofre 

influência desse cenário de elevada segregação social. Ainda assim, no país, as famílias 

possuem uma despesa com cultura representativa. De acordo com a Pesquisa de Orçamentos 

Familiares (POF) de 2017-2018, a despesa média mensal das famílias com o setor cultural foi 

de R$ 291,18. Levando em consideração que a despesa média de consumo de bens em geral 

pelas famílias brasileiras corresponde a R$ 4.116,76, a despesa com cultura corresponde a 7,1% 

desse total. Esse levantamento dos gastos em cultura realizados pelas famílias permite 
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identificar a relevância do setor na estrutura de consumo familiar, apesar de não captar a 

desigualdade no consumo.  

Em termos de consumo agregado no setor cultural, alguns estudos examinam como 

mudanças na renda e no consumo das famílias afetam o setor cultural no Brasil (SILVA; 

BRITO, 2019; SOUZA; MACHADO; DOMINGUES, 2019; MACHADO et al., 2020). Silva 

e Brito (2019) e Machado et al. (2020) evidenciam que mudanças no consumo das famílias 

conduzem a impactos diretos, no setor cultural, e indiretos, nos demais setores, afetando a 

geração de emprego e renda nacional. Nesse aspecto, uma lacuna visível na literatura está 

relacionada a compreender a estrutura de consumo dos bens e serviços culturais por grupos de 

renda familiares. Assim, o presente artigo tem como objetivo avaliar o impacto do setor cultural 

para a economia brasileira mediante uma investigação empírica dos efeitos multiplicadores do 

setor cultural nos demais setores da economia, dada a estrutura de consumo por grupos de renda 

familiar.  

A metodologia do presente artigo consiste em uma análise intersetorial utilizando a 

matriz de insumo-produto, disponibilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), referente ao ano de 2015. No decurso da abertura dos dados de consumo e rendimento 

das famílias na matriz de insumo-produto, as unidades familiares são divididas em dez grupos 

distintos de renda e é avaliado os impactos setoriais de mudanças nos padrões de consumo 

cultural de tais grupos familiares. A desagregação dos dados de consumo e rendimento por 

classe de renda é feita por meio das informações da POF 2017-2018. Adicionalmente, é 

executado o procedimento da extração hipotética do setor cultural, buscando identificar os 

setores estrategicamente importantes para o setor de análise, isto é, aqueles setores que 

apresentam conexões mais intensas de demanda e de oferta de insumos com o setor cultural.  

Desse modo, esta pesquisa busca responder três questionamentos: Qual o impacto 

econômico, em relação ao produto, emprego e renda, das atividades culturais nos demais setores 

da economia brasileira? Como a produção setorial da economia brasileira seria afetada se o 

setor cultural fosse removido dessa economia? Qual a importância da estrutura de consumo dos 

diferentes grupos social de renda sobre o produto do setor cultural? Tais respostas são 

importantes pois permitem uma melhor compreensão do tamanho, em termos de nível de 

atividade, do setor cultural na economia brasileira, ponderando as desigualdades do consumo 

provenientes das disparidades de renda. 

É importante destacar que o exame do setor cultural torna-se ainda mais relevante dado 

o cenário restritivo imposto pela Covid-19. Por se tratar de um setor baseado em entretenimento 
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e socialização, de acordo com Machado et al. (2020), a cultura foi um dos setores mais atingidos 

pelo isolamento social, em relação aos bens e serviços culturais consumidos fora dos domicílios 

(shows, cinema, museus e apresentações artísticas). Na pandemia, o consumo de bens culturais 

tornou-se possível em virtude das tecnologias e plataformas digitais, usadas como principal 

veículo de comunicação e interação social no formato domiciliar (lives, redes sociais, 

plataformas digitais e jogos digitais), com o intuito de manter o isolamento social e preservar a 

saúde pública. Contudo, tais esforços não foram o suficiente para movimentar o mercado de 

trabalho associado ao setor cultural, que existia antes da pandemia. Assim, dada a significância 

do setor cultural e o impacto sofrido com a pandemia, é importante compreender o seu potencial 

gerador de empregos, renda e crescimento econômico, considerando os distintos grupos de 

rendimento.  

O presente trabalho está dividido em seis seções. Além da introdução, na seção dois é 

realizada uma exposição das políticas públicas culturais brasileiras. Em seguida, a seção três 

traz um referencial empírico sobre a aplicação do procedimento de insumo-produto. Na quarta 

seção a metodologia é apresentada, primeiro é explicada a base de dados e, em seguida, a 

estratégia empírica de insumo-produto empregada é detalhada. Na quinta seção é realizada a 

discussão dos resultados encontrados. Ao final do artigo são elencadas as considerações finais. 

 

2. Políticas Públicas Culturais no Brasil 

 

O histórico das políticas culturais brasileiras permite compreender a trajetória e as 

dificuldades enfrentadas pelo setor cultural ao longo do tempo até os dias atuais. A Figura 1 

mostra de forma detalhada o histórico das principais leis, programas e políticas culturais 

implementadas no Brasil desde 1985 até 2020. 

 Antes de 1985, a agenda cultural era vinculada à educação, sendo executada pela 

Secretaria de Cultura do Ministério da Educação e Cultura (MEC). Devido as proporções de 

crescimento econômico e demográfico do Brasil, tal secretaria se encontrava incapaz de gerir a 

educação e cultural, por esse motivo, em 15 de março de 1985, foi criado o Ministério da 

Cultural (MinC), durante o governo do presidente José Sarney. Um ano após a criação do MinC, 

foi sancionada a primeira Lei de Incentivos Fiscais à Cultura do Brasil (Lei n° 7.505 de julho 

de 1986). Essa lei dispõe sobre benefícios fiscais na área do imposto de renda oferecidos a 

atividades culturais e artísticas, e prevaleceu até o ano de 1990. 
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Figura 1 – Principais acontecimentos históricos na política cultural no Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Em 1990 o MinC foi dissolvido e a pasta cultural foi destinada para Secretaria da 

Cultura, diretamente subordinada à Presidência da República (IPHAN, 2014). Dois anos após 

a extinção do MinC, em 1992, o mesmo é recriado. Em 23 de dezembro de 1991 é sancionada 

a Lei Federal de Incentivo à Cultura (Lei n° 8.313|91), mais conhecida como Lei Rouanet, que 

visa reestabelecer os princípios da Lei n° 7.505|1986.  

A Lei Rouanet foi criada com o intuito de contribuir com a realização de projetos 

culturais em todo o país, sendo financiada pelo setor público e privado. Tais investimentos 

podem patrocinar espetáculos, exposições, livros, shows, galerias, museus, cinemas e várias 

outras formas de expressão cultural. O valor do apoio privado, seja pessoa física ou jurídica, é 

possível de ser abatido do imposto de renda. Dessa forma, se torna benéfico para 

patrocinadores, trabalhadores e para a sociedade em geral devido a ampliação do acesso dos 

cidadãos à cultura (Secretaria Especial da Cultura, 2021). 

A Lei Rouanet instituiu o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) com a função 

de captar recursos para o setor cultural, a fim de estimular a produção, distribuição e acesso 

aos produtos culturais, conservar o patrimônio histórico e artístico, priorizar o produto cultural 

original do país, dentre outras funções. Como a Lei Rouanet foi criada em um contexto de 

escassez de recursos estatais, no início dos anos 1990, ela se torna vital para a continuidade de 

projetos culturais (BELEM; DONADONE, 2013). Entre 1991 e 2018 mais de 53 mil projetos 

foram executados com o apoio do Incentivo Fiscal, por meio da referida Lei, tendo como 
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resultado cerca de R$17 bilhões investidos em projetos no setor cultural nas mais diversas 

regiões brasileiras (Secretaria Especial da Cultura, 2021).   

Em 04 de outubro de 2007, por meio do Decreto n° 6.226, é lançado o Programa Mais 

Cultura. Este programa reconhece a cultura como necessidade básica e direito de toda a 

sociedade. O Governo Federal da época estabeleceu a cultura como fonte de desenvolvimento 

para o país, destacando a importância de políticas culturais como forma estratégica para redução 

da pobreza e da desigualdade social, porém, em 2020 esse decreto foi revogado. O que sinaliza 

a instabilidade atual do apoio governamental ao setor cultural. 

Em 02 de dezembro de 2010 é sancionada um novo Plano Nacional de Cultura (PNC) 

com duração de 10 anos, concomitantemente, ocorre a criação do Sistema Nacional de 

Informações e Indicadores Culturais (SNIIC). O novo PNC é composto de princípios, 

estratégias, objetivos e ações que servem para direcionar a gestão pública no desenvolvimento 

de políticas culturais. O SNIIC, por sua vez, torna-se fundamental para a execução do PNC, 

pois ele reúne dados sobre as políticas culturais implementadas que ajudam no monitoramento 

do plano, tornando possível mapear o cumprimento do PNC e as metas obtidas. Em junho de 

2021, o prazo de vigência do PNC foi aumentado para 12 anos. O PNC com vigência até 2022, 

não apresentava, até março do mesmo ano, alguma previsão de postergação de sua duração.  

Em 2013, entra em vigor o Programa de Cultura do Trabalhador e o Vale-Cultura. O 

objetivo do programa é garantir um maior acesso à cultura entre os indivíduos formalmente 

empregados, mediante incentivo à visitação de espaços culturais e artísticos. No decurso desse 

programa, o empregador disponibiliza um cartão magnético com o valor de R$50 para o 

empregado usufruir no consumo de bens e serviços culturais vinculados ao programa. Em 

virtude do PNC é criado, em 2014, a primeira Política Nacional de Cultura Viva. Tal política 

tem o objetivo de beneficiar a sociedade e, principalmente, grupos que estão em situação de 

vulnerabilidade social com reduzido acesso aos meios de produção, consumo e difusão cultural.  

A despeito do potencial do setor cultural para a economia brasileira, em janeiro de 2019, 

o Ministério da Cultura (MinC) brasileiro foi extinto, gerando preocupação sobre os efeitos em 

cadeia que isso acarretaria. O MinC foi reduzido a uma Secretaria Especial da Cultura, e 

incorporada ao Ministério da Cidadania e, na sequência, em novembro de 2019, foi incorporada 

ao Ministério do Turismo. Com a extinção do MinC, ocorreram diversas mudanças na Lei 

Rouanet. Essas alterações trouxeram modificações significativas para o setor, como a 

imposição do valor máximo de captação de investimento por projeto, que era de R$60 milhões 
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e passou para R$1 milhão (SILVA; ZIVIANI, 2020). Essa queda do repasse de verbas para o 

setor cultural certamente se traduz em perdas para a economia. 

Com a pandemia da Covid-19, uma resposta emergencial à grande dificuldade na qual 

se encontrava o setor cultural foi a criação, em junho de 2020, da Lei Aldir Blanc (Lei n° 

14.017). Essa lei tem por objetivo distribuir um auxílio emergencial para os profissionais da 

cultura e um subsídio mensal para manutenção de espaços artístico culturais, empresas, 

organizações, entre outros projetos culturais. O Governo Federal liberou uma verba de R$3 

bilhões para os municípios, exigindo que tais recursos fossem executados até o final de 2020. 

O benefício se estende a trabalhadores do setor cultural e aos espaços artísticos e culturais, às 

microempresas, pequenas empresas culturais, cooperativas e às organizações comunitárias, que 

tiveram as atividades interrompidas durante a pandemia. De acordo com o Ministério do 

Turismo/Sistema Nacional de Cultura - SNC (2021), cerca de 65% desse recurso não foi 

utilizado pelos gestores locais em 2020, e, por isso, houve uma prorrogação para a execução, 

na qual os recursos puderam ser utilizados até dezembro de 2021. Essa dificuldade no repasse 

e a não utilização do recurso disponibilizado pode ser explicada pela forte desregulamentação 

e informalidade do setor no país. 

A exposição feita, sobre a trajetória do setor cultural na economia brasileira, evidencia 

as dificuldades enfrentadas nos últimos anos, no que se refere as políticas públicas. Dessa 

forma, a investigação dos efeitos de transbordamentos gerados pela economia da cultura – em 

termos de geração de emprego, renda e produção – são fundamentais para gerar maior 

visibilidade e atrair políticas públicas de fomento as atividades culturais.  

 

3. Breve revisão da literatura  sobre o impacto econômico do setor cultural 
 

As análises que buscam se aprofundar na compreensão do impacto econômico, em 

termos de emprego e níveis de produção, do setor cultural sobre as economias locais e regionais 

ganham espaço na literatura a partir da contribuição seminal de Cwi e Lydall (1977). Nesse 

contexto, a metodologia de insumo-produto, desenvolvida por Wassily Leontief, tem sido 

bastante utilizada nos estudos empíricos, por possibilitar a geração de informações sobre 

multiplicadores intersetoriais e inter-regionais de renda e emprego, para diferentes setores 

econômicos (ROSE; MIERNYK, 1989; MILLER; BLAIR, 2009).  

A modelagem de insumo-produto foi usada pela Alliance for the Arts (1997) para várias 

instituições de artes em Nova York, Brand et al. (2000) para o setor de museus e galerias de 



 

8 

 

arte no Reino Unido, Dunlop et al. (2004) para todo o setor cultural na Escócia, Herrero et al. 

(2006) para Capitais Culturais Europeias, Plaza (2006) para o Museu Guggenheim em Bilbao, 

Vu e Ngo (2019) para indústria cultural no Vietnam, entre outros.  

Greffe (2004), por exemplo, realizou uma investigação na França fazendo uso da 

metodologia de insumo-produto, e demonstrou como a valorização do patrimônio cultural 

(conservação, manutenção e renovação) pode gerar empregos diretos, indiretos e induzir os 

empregos relacionados ao turismo cultural. Com a mesma perspectiva metodológica, Tohmo 

(2005) examina o impacto econômico do Festival de Música Folclórica de Kaustinen, realizado 

na Finlândia. O autor procura entender os impactos sobre a produção, demanda, salários, 

empregos e impostos nacionais e regionais. Com isso, a metodologia empregada fornece 

informações importantes que podem direcionar políticas públicas nacionais e regionais de apoio 

ao referido setor.   

Llop e Arauzo-Carod (2012) investigam um equipamento particular dentro da indústria 

cultural, mais especificamente o Gaudí Centre4, museu localizado em Reus, na Espanha. O 

objetivo da investigação é quantificar o impacto econômico da criação do equipamento cultural 

e os efeitos interindustriais existentes de tal atividade nas receitas produtivas e nos empregos. 

Recorrendo a uma modelagem de insumo-produto, os autores diferenciam os setores de serviços 

ligados diretamente e os setores de serviços não ligados diretamente ao equipamento cultural. 

Llop e Arauzo-Carod (2012) identificam impactos econômicos consideráveis do museu na 

economia regional e na geração de renda e emprego, que se estendem para setores que não têm 

ligação direta com o equipamento cultural, mas que se beneficiam de tal atividade via 

externalidades positivas. 

Na literatura brasileira, alguns poucos autores se dedicam à investigação dos impactos 

interindustriais para o setor cultural (SILVA; BRITO, 2019; SOUZA; MACHADO; 

DOMINGUES, 2019; MACHADO et al., 2020). Silva e Brito (2019) analisam os efeitos de 

uma hipotética redução no consumo de bens e serviços do setor cultural sobre a produção, 

rendimento e emprego no próprio setor e nos demais setores a ele interligados. O estudo 

evidencia que uma redução do consumo no setor cultural em 10% gera uma queda de R$2,7 

bilhões nesse setor, efeito direto, e uma redução de R$1,5 bilhão em toda a economia, efeito 

indireto. Fica visível o efeito multiplicador dessa atividade econômica e os seus 

transbordamentos para os demais setores.  

 
4
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Souza, Machado e Domingues (2019), dispondo dos dados da POF 2008-2009 e da 

PNAD dos mesmos anos, aplicam o modelo Brasileiro de Equilíbrio Dinâmico Geral Recursivo 

(BRIDGE) e investigam o efeito da política do Vale-Cultura para as nove principais regiões 

metropolitanas do Brasil, implementada por meio do Programa Cultura do Trabalhador (PCT). 

Os autores observam que o Vale-Cultura amplia o acesso à cultura para a população de renda 

mais baixa. Nesse caso, a política gera externalidades positivas, tanto para os consumidores 

quanto para os produtores, mediante a criação de emprego, renda e do transbordamento de 

criatividade e cultura na sociedade. 

Machado et al. (2020) simulam uma redução de 100% das atividades do setor cultural 

por um período de três meses, na tentativa de captar o efeito da pandemia da Covid-19 sobre o 

referido setor. Os autores, empregando o modelo de insumo-produto, evidenciam uma queda 

de 21,2% no valor bruto da produção anual do próprio setor, e de 0,17% na economia, isso 

mostra o efeito representativo que tem o setor cultural na geração de emprego e renda no Brasil.  

Conforme observado, a metodologia de insumo-produto permite mensurar os efeitos 

intersetoriais, os efeitos de transbordamentos de produção, de emprego e de renda, que ocorrem 

em determinado tempo e setor econômico. O avanço dessa pesquisa, em relação a literatura já 

existente, consiste em identificar os impactos das mudanças no consumo dos bens e serviços 

culturais no setor e nos setores interligados, considerando distintos grupos de renda familiar. 

Tal investigação contribui para um melhor entendimento da participação das diferentes classes 

de renda no consumo cultural, possibilitando compreender os efeitos multiplicadores de 

emprego e renda associados ao consumo de cada um desses grupos.  

 

4. Metodologia e Dados 

 

4.1 Dados 

 

O Sistema de Contas Nacionais (SCN) é composto pelo quadro das Contas Econômicas 

Integradas (CEI) e das Tabelas de Recursos e Usos (TRU). No presente estudo são utilizadas 

as informações da matriz de insumo-produto que é elaborada a partir das TRU. Tais tabelas 

apresentam os resultados dos agregados macroeconômicos por setores de atividade econômica, 

representando os fluxos de bens e serviços entre os setores e a demanda final. Os dados 

detalham a estrutura produtiva brasileira, permitindo entender o grau de interligação setorial da 
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economia e o impacto da variação na demanda sobre a produção de bens e serviços (IBGE, 

2018).  

O IBGE disponibiliza uma matriz com 67 atividades, na qual está presente o setor de 

“atividades artísticas, criativas e de espetáculos”5. No decurso da análise setorial é possível 

conhecer os fluxos de bens e serviços que são produzidos por cada setor, quais os bens e 

serviços que são usados como insumos produtivos pelos setores, e quais são destinados à 

demanda final. O SCN segue as recomendações internacionais do System of National Accounts 

- 2008 (SNA-2008), disponibilizando as informações de acordo com a Classificação Nacional 

de Atividades Econômicas 2.0 (CNAE 2.0), do IBGE.  

O Quadro 1 mostra a estrutura detalhada do setor de atividades artísticas, criativas e de 

espetáculos com os códigos da CNAE 2.0. A versão 2.0 da CNAE é composta por 21 seções, 

87 divisões, 285 grupos, 673 classes e 1.301 subclasses (IBGE, 2021). A CNAE agrupa as 

unidades produtivas com base na semelhança do processo produtivo, esse grupamento também 

pode ocorrer pela natureza ou uso dos produtos.  

Com o objetivo de analisar como as mudanças na demanda final afetam o setor cultural 

e os demais setores da economia considerando as distintas classes de renda brasileiras, é 

realizada uma abertura do vetor de consumo e rendimento familiar, dividindo-os em dez grupos, 

de acordo com as rendas familiares. Os dados da matriz de insumo-produto são 

compatibilizados com os dados de consumo e rendimento da POF 2017-2018, disponibilizada 

pelo IBGE. A POF avalia a estrutura de consumo, gastos e rendimentos e parte da variação 

patrimonial das famílias, oferecendo uma caracterização da condição de vida das famílias a 

partir da análise do orçamento doméstico. 

 

Quadro 1 – Estrutura detalhada do setor de atividades artísticas, criativas e de espetáculos, de 

acordo com a CNAE 2.0 
Grupo Classe Subclasse Denominação 

   ATIVIDADES ARTÍSTICAS, CRIATIVAS E DE ESPETÁCULOS 

90.0   Atividades artísticas, criativas e de espetáculos 

 90.01-9  Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares  

  9001-9/01 Produção teatral 

  9001-9/02 Produção musical 

  9001-9/03 Produção de espetáculos de dança 

  9001-9/04 Produção de espetáculos circenses, de marionetes e similares 

  9001-9/05 Produção de espetáculos de rodeio, vaquejadas e similares  

  9001-9/06 Atividades de sonorização e de iluminação 

  9001-9/99 
Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas 

anteriormente 

 
5 Esse setor é tratado nesse trabalho apenas como setor cultural. 
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 90.02-7  Criação artística 

  9002-7/01 Atividades de artistas plásticos, jornalistas independentes e escritores 

  9001-7/02 Restauração de obras de artes 

 90.03-5 9003-5/00 Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas  

   ATIVIDADES LIGADAS AO PATRIMÔNIO CULTURAL E AMBIENTAL  

91.0   Atividades ligadas ao patrimônio cultural e ambiental  

 91.01-5 9101-5/00 Atividades de bibliotecas e arquivos  

 91.02-3  
Atividades de museus e de exploração, restauração artística e conservação de 

lugares e prédios históricos e atrações similares.  

  9102-3/01 
Atividades de museus e de exploração de lugares e prédios históricos e atrações 

similares  

  9102-3/02 Restauração e conservação de lugares e prédios históricos 

 91.03-1 9103-1/00 
Atividades de jardins botânicos, zoológicos, parques nacionais, reservas 

ecológicas e áreas de proteção ambiental 

   ATIVIDADES DE EXPLORAÇÃO DE JOGOS DE AZAR E APOSTAS  

92.0   Atividades de exploração de jogos se azar e apostas 

 92.00-3  Atividades de exploração de jogos de azar e apostas  

  9200-1/01 Casas de bingo  

  9200-0/02 Exploração de apostas em corridas de cavalos 

  9200-3/99 Exploração de jogos de azar e apostas não especificados anteriormente 

   ATIVIDADES ESPORTIVAS E DE RECREAÇÃO E LAZER 

93.1   Atividades esportivas  

 93.11-5 9311-5/00 Gestão de instalações de esportes  

 93.12-3 9312-3/00 Clubes sociais, esportivos e similares  

 93.13-1 9313-1/00 Atividade de condicionamento físico 

 9319-1  Atividades esportivas não especificadas anteriormente 

  9319-1/01 Produção e promoção de eventos esportivos  

  9319-1/99 Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente  

93.2   Atividade de recreação e lazer 

 93.21-2 9321-2/00 Parques de diversão e parques temáticos  

 93.29-8  Atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente  

  9329-8/01 Discotecas, danceterias, salões de dança e similares 

  9329-8/02 Exploração de boliches 

  9329-8/03 Exploração de jogos de sinuca, bilhar e similares 

  9329-8/04 Exploração de jogos eletrônicos recreativos  

  9329-8/99 Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente  
Fonte: Silva e Brito (2019), com base na CNAE 2.0. 

 

Conforme mencionado, a desagregação por grupos de renda permite analisar, de forma 

detalhada, aspectos de concentração e distribuição de rendimentos e diversificação do consumo, 

para os dez grupos de famílias representativas. A definição dos grupos de renda é dada de 

acordo com a faixa mensal de renda, segundo o salário mínimo vigente em janeiro de 2018, que 

era de R$ 954,00. A classificação dos dez grupos de renda familiar segue o mesmo padrão do 

desenvolvido por Ferreira Filho e Horridge (2006) e Cardoso (2016). A Tabela 1 apresenta a 

estrutura detalhada dos dez grupos de renda familiares no país. Os intervalos de renda familiar 

são fechados em seu valor final. Cada domicílio na amostra está associado a um peso amostral, 

de modo que se torna um domicílio representativo. Portanto, neste estudo, as análises com a 

POF (2017-2018) consideram o fator de expansão.  
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 Tabela 1 - Estrutura detalhada dos dez grupos de renda familiares 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da POF (2017-2018), seguindo definição dos grupos de renda de Ferreira Filho 

e Horridge (2006) e Cardoso (2016). Nota: os valores da renda média e do desvio-padrão se referem ao número de indivíduos 

da amostra. 

 

4.2 Abordagem de insumo-produto 
 

 Com a abertura dos vetores de consumo e rendimento em dez diferentes grupos de renda 

familiar, torna-se possível identificar o quanto cada tipo de família está consumindo de cada 

setor da matriz de insumo-produto, com enfoque no setor cultural. A análise permite identificar 

os impactos na produção, emprego e renda do setor cultural e da economia como um todo, de 

um choque de demanda no próprio setor. Ademais, é possível analisar como o consumo dos 

diferentes grupos de renda familiar impacta na produção do setor cultural e da economia como 

um todo.6 

A estrutura matemática de um modelo de insumo-produto pode ser representada de 

forma matricial, pois consiste em um conjunto de n equações lineares com n incógnitas. O 

modelo é construído a partir de dados referentes a uma área econômica, como estado, região ou 

país. Essas áreas econômicas podem ser divididas em setores, e a informação relevante é o fluxo 

de produtos que ocorre de cada um dos setores compradores para cada um dos setores 

vendedores. Esses fluxos interindustriais, ou intersetoriais, são medidos por um determinado 

período de tempo e em termos monetários (MILLER; BLAIR, 2009). 

Os valores monetários das transações que ocorrem entre pares de setores (de cada setor 

Ὥ para cada setor Ὦ) estão representados por ᾀ . A demanda do setor Ὦ por insumos de outros 

 
6 Essa subseção é baseada em Miller e Blair (2009). 

Famílias 
Salários 

mínimos 

Intervalo de renda 

familiar R$  

Núm. de 

indivíduos 

Núm. de 

famílias 
Renda média 

Desvio-

padrão 

HH1 0 a 2 R$ 0 a R$ 1.908 45.532.541 16.672.427 R$ 1.250,97 R$ 437,56 

HH2 2 a 3 R$ 1.908 a R$ 2.862 37.031.074 13.055.997 R$ 2.394,04 R$ 270,06 

HH3 3 a 5 R$ 2.862 a R$ 4.770 50.672.412 16.166.140 R$ 3.718,67 R$ 541,22 

HH4 5 a 6 R$ 4.770 a R$ 5.724 16.059.756 4.886.869 R$ 5.224,12 R$ 276,59 

HH5 6 a 8 R$ 5.724 a R$ 7.632 20.360.763 6.159.906 R$ 6.546,05 R$ 541,84 

HH6 8 a 10 R$ 7.632 a R$ 9.540 10.742.287 3.334.587 R$ 8.506,38 R$ 541,21 

HH7 10 a 15 R$ 9.540 a R$ 14.310 13.423.175 4.251.663 R$ 11.464,83 R$ 1.324,76 

HH8 15 a 20 R$ 14.310 a R$ 19.080 5.469.243 1.781.584 R$ 16.438,03 R$ 1.328,13 

HH9 20 a 30 R$ 19.080 a R$ 28.620 4.267.810 1.399.354 R$ 23.242,80 R$ 2.649,33 

HH10 
Acima de 

30 
Maior que R$ 28.620 3.544.728 1.153.769 R$ 49.225,87 R$ 33.936,22 
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setores, em um determinado período, está diretamente relacionada à quantidade produzida de 

bens pelo setor Ὦ no mesmo período. Além dessas vendas intersetoriais, no qual os bens e 

serviços são empregados como insumos de produção, existem as vendas para os consumidores 

finais, como famílias, governo e comércio exterior. Esses consumidores finais normalmente são 

definidos como demanda final. 

Seja uma economia representada por ὲ setores, ὼ caracteriza a produção total do setor 

Ὥ, e Ὢ a demanda final total para o produto do setor Ὥ, o setor Ὥ realiza a venda da sua produção 

para o próprio setor, para outros setores e para a demanda final, de forma que: 

ὼ  ᾀ Ễ  ᾀ  Ễ  ᾀ  Ὢ  ᾀ Ὢ             (2.1) 

Portanto, haverá um sistema de equações que indica a distribuição da produção de cada 

setor Ὥ para cada setor Ὦ: 

ὼ  ᾀ Ễ  ᾀ  Ễ  ᾀ  Ὢ 

ể 

ὼ  ᾀ Ễ  ᾀ  Ễ  ᾀ  Ὢ 

ể 

ὼ  ᾀ Ễ  ᾀ  Ễ  ᾀ  Ὢ 

(2.2) 

Na forma matricial, a distribuição da produção do setor Ὥ para os demais setores, pode 

ser representada por: 

x Ἠ Ἦ         (2.3) 

Na análise de insumo-produto, os fluxos intersetoriais de Ὥ para Ὦ dependem do quanto 

se está produzindo, em determinado período, no setor Ὦ. Em outras palavras, o setor Ὦ demanda 

insumos do setor Ὥ de acordo com o tamanho da produção do setor Ὦ em determinado ano. Se o 

setor Ὦ aumenta sua produção, ele também aumenta a demanda por bens intermediários do setor 

produtor Ὥ. Essa relação de compra e venda entre os setores é mantida constante. Ou seja, 

existem relações fixas entre a produção de um setor e seus insumos. Dessa forma, o modelo 

trabalha com retornos constantes de escala, não sendo consideradas a existência de economias 

de escala (MILLER; BLAIR, 2009). Se o setor Ὦ aumenta sua produção, demandará uma 

quantidade de insumos do setor Ὥ proporcional ao aumento da produção. Essa relação é chamada 

de coeficiente técnico e é dada por: 

ὥ
ᾀ

ὼ
 (2.4) 
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Usando a expressão do coeficiente técnico obtida em (2.4) reorganizada em função de 

ᾀ , e substituindo em (2.2), tal que Ὦ Ὥ para as vendas feitas para o próprio setor, tem-se: 

ὼ  ὥ ὼ  Ễ  ὥὼ  Ễ  ὥ ὼ  Ὢ 

ể 

ὼ  ὥὼ  Ễ  ὥὼ  Ễ  ὥ ὼ  Ὢ 

ể 

ὼ  ὥ ὼ  Ễ  ὥ ὼ  Ễ  ὥ ὼ  Ὢ 

(2.5) 

Essas equações mostram de forma explícita a dependência dos fluxos intersetoriais da 

produção total de cada setor, evidenciando o quanto deve ser produzido, em cada setor i, se 

houver uma mudança na demanda final. Dessa forma, isolando a demanda final e agrupando 

ὼ, ὼ até ὼ, tem-se: 

ρ  ὥ ὼ  Ễ  ὥὼ  Ễ  ὥ ὼ  Ὢ 

ể 

 ὥὼ  Ễ ρ  ὥ ὼ  Ễ  ὥ ὼ  Ὢ 

ể 

 ὥ ὼ  Ễ  ὥ ὼ  Ễ ρ  ὥ ὼ  Ὢ 

(2.6) 

Dessa forma, o sistema (2.6) será representado por: 

ἓ  Ἃὀ Ἦ   (2.7) 

Logo,  

ὀ ἓ Ἃ Ἦ         (2.8) 

Considerando Ἄ ἓ Ἃ , obtém-se: 

ὀ ἌἮ (2.9) 

Na equação (2.9), B é uma matriz conhecida como Inversa de Leontief. Essa equação 

deixa evidente como a produção total representada por ὀ depende da demanda final Ἦ para cada 

um dos setores.  

                                  

4.2.1 Multiplicador da Produção  

 

A partir do modelo de Leontief apresentado na equação (2.9), é possível fazer uma 

investigação do impacto setorial de mudanças ocorridas na demanda final de um setor 

específico, sobre a produção de cada setor e sobre o produto total. Essa variação na demanda 

final pode ser representada da seguinte forma:  
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Ўὀ ἓ Ἃ ЎἮ (2.10) 

Onde Ўὀ é um vetor (ὲ Ø ρ) que capta a mudança por setor e o efeito sobre a economia 

como um todo, ЎἮ é um vetor (ὲ Ø ρ) que representa os impactos sobre o volume da produção. 

Sabendo que a Inversa de Leontief é dada por: ἓ Ἃ Ἄ, é possível obter o multiplicador 

da produção, da seguinte maneira: 

ὓὖ  ὦ  (2.11) 

Em que, ὓὖ representa o multiplicador de produção do Ὦ ïίὭάέ setor, e ὦ  está 

representando o ὭὮïίὭάέ elemento da matriz inversa de Leontief. O multiplicador da 

produção capta o efeito direto no setor de produção que sofre o choque da variação da demanda 

(consumo familiar), nesse caso o setor cultural, e o efeito indireto nos demais setores que 

oferecem insumos produtivos ao setor que sofreu o impacto direto.  

 

4.2.2 Multiplicador do Emprego 

 

O modelo de insumo-produto também possibilita, além da investigação da mudança na 

demanda final sobre a produção conforme descrito, a análise de como essa mesma mudança na 

demanda gera efeitos sobre o nível de emprego (ocupação).  A expressão que capta a variação 

no nível de emprego é dada por:  

ЎἏ ╬▄Ўὀ (2.12) 

Onde ЎἏ é um vetor (ὲØρ) que representa o impacto de uma mudança da demanda final 

sobre a variação do emprego; ╬▄  é uma matriz diagonal (ὲØὲ) em que os elementos da sua 

diagonal principal são formados pelos coeficientes de emprego; e Ўὀ capta os efeitos sobre a 

produção dos setores dado uma mudança na demanda final. Os valores dos coeficientes de 

emprego, ὧὩ ,  quando Ὥ Ὦ  são obtidos por meio da razão, para cada setor, do total de 

empregos (Ὡ) utilizados em j pela produção total referente a cada setor, ou seja: 

 ὧὩ   (2.13) 

Dessa forma, se o objetivo é obter o impacto da variação do consumo familiar sobre o 

emprego, deve-se somar todos os elementos de ЎἏ. O gerador de empregos advindo das 

variações na demanda final sobre o emprego, para cada setor da economia, pode ser 

representado da seguinte forma: 
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ὋὉ  ὧὩὦ  (2.14) 

onde ὋὉ representa o número de empregos gerados para cada setor, devido à variação de uma 

unidade, em valor monetário, na demanda final; ὦ  está representando o ὭὮïίὭάέ elemento 

da matriz inversa de Leontief e ὧὩ representa o coeficiente direto da variável emprego.  

O multiplicador do emprego, por sua vez, é obtido pela razão entre o gerador de 

empregos, para cada setor, e o seu respectivo coeficiente de emprego:  

ὓὉ  
ὋὉ

ὧὩ
 (2.15) 

O multiplicador do emprego indica o quantitativo de empregos criados, direta e 

indiretamente, em toda a economia, para cada novo emprego criado no setor Ὦ em análise, isto 

é, o setor cultural. 

  

4.2.3 Multiplicador da Renda  

 

De maneira análoga ao multiplicador de emprego, exposto na seção anterior, é possível 

obter o multiplicador da renda. Para a construção destes multiplicadores, calcula-se 

inicialmente os coeficientes de renda, ὧὶ, através da razão entre o rendimento total das famílias 

(ὶ) no setor Ὦ e o valor total da produção no setor Ὦ, ou seja: 

 ὧὶ  
ὶ

ὼ
 (2.16) 

Dessa forma, o gerador da renda, ὋὙ, pode ser obtido da seguinte maneira: 

ὋὙ  ὧὶὦ  (2.17) 

Por meio desse gerador é possível identificar a renda adicional gerada para cada setor, 

através da remuneração dos seus trabalhadores, devido à variação de uma unidade, em valor 

monetário, na demanda final. Para obter o multiplicador da renda, ὓὙ, é computado o 

quociente entre o gerador de renda e o coeficiente de renda, tal que: 

ὓὙ  
ὋὙ

ὧὶ
 (2.18) 
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O multiplicador da renda representa a variação da renda que acontece na economia como 

um todo, para cada unidade de renda gerada diretamente no setor Ὦ em análise, nesse caso o 

setor cultural, dado que houve uma variação no componente da demanda final. 

 

4.2.4 Método de Extração Hipotética 

 

O procedimento de extração hipotética investiga o quanto que a produção total de uma 

determinada economia de ὲ setores é afetada quando um setor em específico, digamos o setor 

Ὦ, é removido dessa economia (MILLER; BLAIR, 2009). No presente estudo o método de 

extração hipotética é conduzido buscando analisar as consequências econômicas de uma 

exclusão do setor cultural. Dessa forma, é possível mensurar os efeitos de encadeamento, para 

frente e para trás, na economia como um todo. A identificação de tais efeitos é importante para 

verificar as dependências que ocorrem na compra e venda dos demais setores existentes na 

economia com a hipotética extração do setor cultural.  

 Visando calcular a dependência dos setores pela ótica da compra, ou seja, os efeitos de 

ligação para trás do setor cultural com os demais setores, é avaliado inicialmente os efeitos de 

redução na produção total quando a coluna Ὦ referente ao setor cultural é extraída da matriz de 

insumo-produto. Usando Ἃ  para representar a nova matriz de coeficientes técnicos, na qual 

apenas a coluna referente ao setor Ὦ – isto é, o setor cultural – é igual a zero, a produção da 

economia reduzida será dada por: 

ὀ ἓ Ἃ  Ἦ (2.19) 

 A diferença entre o modelo completo, equação (2.9), e o modelo reduzido, equação 

(2.19), revela a diminuição do valor bruto de produção (VBP). Formalmente, a diminuição do 

valor bruto da produção quando o setor cultural é excluído da análise é: 

4  ἱὀ  ἱὀ  (2.20) 

 O ἱ representa um vetor coluna de 1’s, de dimensão ὲ. A equação (2.20) mostra a 

importância ou ligação total do setor Ὦ para a economia como um todo.   

Na ligação para frente, a extração hipotética ocorre na linha Ὦ, ou seja, agora a análise é 

feita sob a ótica da eliminação das vendas intermediárias do setor cultural na matriz de 

coeficiente técnico, neste caso a matriz é denominada como Ἄ . A nova equação que resume a 

produção da economia, após a extração das vendas do setor cultural na linha, é dada por: 
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ὀᴂ Ἶᴂἓ Ἄ   (2.21) 

O Ἶ é o vetor coluna de gastos com valor adicionado de cada setor. Neste caso, o impacto 

da extração no valor bruto da produção é:  

4  ὀἱ ὀᴂ ἱ (2.22) 

Assim, a expressão acima exibe a redução no produto da economia, dada a exclusão 

hipotética das vendas de insumos intermediários do setor cultural.  

 

5 Resultados 

  

 A análise do setor cultural, no modelo de insumo-produto, permite quantificar os efeitos 

de modificações na produção sobre o próprio setor e sobre os demais setores da economia. 

Nesse contexto, incialmente é verificado os efeitos multiplicadores de uma redução de 30,8% 

na demanda final do setor cultural sobre a produção, o emprego e a renda da economia 

brasileira. Segundo o relatório de Impactos Econômicos da Covid-19 na Economia Criativa da 

Fundação Getulio Vargas, a queda do produto no setor cultural durante o ano de 2020, devido 

aos efeitos da pandemia, foi de 31,8% (BARBOSA, 2020). Utilizando as relações de insumo-

produto é possível estimar que essa queda na produção de 31,8% equivale a uma redução de 

30,8% na demanda do setor cultural. Com base nessas informações, avalia-se os efeitos 

multiplicadores desse choque de demanda no setor cultural e nos demais setores. Vale ressaltar 

que os resultados apresentados não se referem aos efeitos da pandemia, mas sim a uma projeção 

dos possíveis efeitos na economia, de um choque isolado no setor cultural.  

A Tabela 2 mostra os principais setores que sofreram com o choque de demanda no 

setor cultural, evidenciando as relações intersetoriais existentes. De acordo com os resultados 

obtidos, um choque de 30,8% na demanda final do setor cultural, gera uma redução de mais de 

R$ 8,3 bilhões na produção do próprio setor, e uma redução de mais de R$ 12,9 bilhões na 

economia como um todo, captando os efeitos indiretos do choque.  

A redução na demanda pelo setor cultural provoca efeitos em todos os setores, e quanto 

mais interligado estão os setores, maior é o prejuízo. Uma queda na demanda final do setor 

cultural tem efeito, por exemplo, em gravações, locação de espaços, intermediações financeiras 

dentre outras atividades. Aproximadamente 6% da redução na economia, advinda do choque, 

ocorre no setor de atividades imobiliárias. Isso pode ser explicado pelo fato de que esse setor 

está intimamente relacionado com o setor de atividades culturais. Por exemplo, as empresas 
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culturais locam espaços físicos para se estabelecerem no mercado, também pode ser pensado 

como o aluguel de estúdios para ensaio e gravações, aluguel de espaços para festas (grandes 

eventos, casamentos, aniversários, festividades natalinas, entre outros). Dada essa estreita 

relação entre cultura e espaços mobiliários, explica-se o fato de ser o segundo setor mais afeta 

pelo efeito do choque. 

 

Tabela 2 - Impacto na produção de uma redução de 30,8% na demanda do setor cultural, 2015 

Setores 

Redução da 

produção 

(R$ milhões) 

Percentual 

de redução 

Atividades artísticas, criativas e de espetáculos -8.348 64,37% 

Atividades imobiliárias -736 5,67% 

Outras atividades profissionais, científicas e técnicas -400 3,08% 

Intermediação financeira, seguros e previdência complementar -355 2,74% 

Energia elétrica, gás natural e outras utilidades -326 2,51% 

Atividades jurídicas, contábeis, consultoria e sedes de empresas -310 2,39% 

Outras atividades administrativas e serviços complementares -295 2,28% 

Comércio por atacado e varejo -292 2,25% 

Atividades de televisão, rádio, cinema e gravação/edição de som e imagem -178 1,37% 

Transporte terrestre -151 1,16% 

Refino de petróleo e coquerias -131 1,01% 

Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos -123 0,95% 

Telecomunicações -93 0,71% 

Fonte: Elaboração própria com base na matriz insumo-produto do Brasil (2015). Nota: Os setores citados 

representam os 13 mais afetados com uma redução de 30,8% na demanda do setor cultural. Redução da produção 

é em bilhões.  

  

Um fato curioso, é que apenas cerca de 1,4% da redução na economia, advinda do 

choque no setor cultural, ocorre no setor de atividades de televisão, rádio, cinema e 

gravação/edição de som e imagem. Isso pode ser explicado pelo fato de que esse setor consome 

mais bens intermediários advindo do setor cultural, do que fornece para ele. Dessa forma, um 

choque de demanda no setor cultural tem um efeito menor nesse setor, comparativamente aos 

outros setores, como as atividades imobiliárias, que fornecem mais insumos produtivos ao setor 

cultural. Tais resultados estão em conformidade com os achados de Llop e Arouzo-Carod 

(2011) que sugerem que os efeitos multiplicadores do setor cultural são assimétricos sobre os 

demais setores, com diferenças substanciais nos efeitos sentidos em cada setor em particular. 

A Tabela 3 contém informações sobre os principais setores afetados com a redução do 

emprego, dado o choque hipotético de 30,8% na demanda final do setor cultural. Ocorre uma 

redução de 237.701 empregos no setor cultural e uma queda de 31.635 vagas de empregos nos 

demais setores da economia, totalizando 269.336 vagas de trabalho perdidas. 
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Tabela 3 - Impacto no emprego de uma redução de 30,8% na demanda do setor cultural, 2015 

Setores 
Redução do 

emprego 

Percentual 

de redução 

Atividades artísticas, criativas e de espetáculos -237.701 88,25% 

Outras atividades administrativas e serviços complementares -5.855 2,17% 

Comércio por atacado e varejo -5.014 1,86% 

Atividades jurídicas, contábeis, consultoria e sedes de empresas -2.820 1,05% 

Outras atividades profissionais, científicas e técnicas -2.129 0,79% 

Transporte terrestre -1.710 0,64% 

Atividades de vigilância, segurança e investigação -1.154 0,43% 

Confecção de artefatos do vestuário e acessórios -1.056 0,39% 

Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos -1002 0,37% 

Impressão e reprodução de gravações -835 0,31% 

Construção -770 0,29% 

Intermediação financeira, seguros e previdência complementar -741 0,28% 
Atividades de televisão, rádio, cinema e gravação/edição de som e imagem -716 0,27% 

Fonte: Elaboração própria com base na matriz insumo-produto do Brasil (2015). Nota: Os setores citados 

representam os 13 mais afetados com uma redução de 30,8% na demanda do setor cultural.  

 

Os resultados da referida tabela mostram que, depois do próprio setor cultural, os setores 

que mais perdem postos de trabalho são os de outras atividades administrativas e de serviços 

complementares, e o setor de comércio por atacado e varejo. O setor de outras atividades 

administrativas e de serviços complementares engloba atividades relacionadas a condomínios 

prediais, serviços referentes a pacotes turísticos, questões administrativas de eventos no geral, 

dentre outros. No caso de um choque, esse setor arca com uma das maiores perdas em termos 

de emprego por ser um dos maiores fornecedores de serviço para o setor cultural. Esse resultado 

é confirmado nos achados de Silva e Brito (2019). 

 Essa perda em termos de mão de obra ocupada para o setor cultural e, 

consequentemente, para os outros setores interligados, representa uma clara redução no nível 

de bem-estar da sociedade. O multiplicador do emprego para o setor cultural é de 1,16 no Brasil, 

e representa quantas vagas de trabalho são criadas, direta e indiretamente, na economia 

brasileira, para cada novo emprego no setor cultural. Ou seja, para cada novo emprego no setor 

cultural, 1,16 empregos é criado na economia.  Ou ainda, para cada 100 empregos criados 

diretamente no setor cultural, outras 16 vagas de empregos são criadas indiretamente em outros 

setores da economia.  

O choque na demanda final exerce efeito também sobre os rendimentos recebidos pelos 

trabalhadores do setor cultural (efeito direto) e pelos trabalhadores de outros setores (efeito 

indireto). Os resultados apresentados na Tabela 4 mostram que um choque de 30,8% na 

demanda do setor cultural provoca uma redução de mais de R$ 2,6 bilhões no rendimento do 

setor, e uma queda de mais de R$ 3,5 bilhões no rendimento da economia como um todo. Tais 

resultados evidenciam a importância quantitativa dos efeitos multiplicadores na economia e 
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estão de acordo com os achados, para outras localidades, de Cwi e Lyndall (1977) e Herrero et 

al. (2002) sobre os efeitos perceptíveis no emprego, na renda e no volume de negócios advindos 

da atividade cultural na economia. 

   

Tabela 4 - Impacto nos rendimentos de uma redução de 30,8% na demanda do setor cultural, 

2015 

Setores 

Redução do 

rendimento 

(R$ milhões) 

Percentual 

de redução 

Atividades artísticas, criativas e de espetáculos -2.646 74,02% 

Outras atividades administrativas e serviços complementares -141 3,96% 

Comércio por atacado e varejo -92 2,46% 

Intermediação financeira, seguros e previdência complementar -88 2,48% 

Atividades jurídicas, contábeis, consultoria e sedes de empresas -86 2,42% 

Outras atividades profissionais, científicas e técnicas -47 1,33% 

Administração pública, defesa e seguridade social -39 1,08% 

Atividades de vigilância, segurança e investigação -38 1,06% 

Transporte Terrestre -35 0,99% 

Desenvolvimento de sistemas e outros serviços de informação -30 0,83% 

Impressão e reprodução de gravações -24 0,67% 

Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos -23 0,65% 

Energia elétrica, gás natural e outras utilidades -20 0,56% 

Fonte: Elaboração própria com base na matriz insumo-produto do Brasil (2015). Nota: Os setores citados 

representam os 13 mais afetados com uma redução de 30,8% na demanda do setor cultural.  

 

O multiplicador da renda para o setor cultural é de 1,38, ou seja, para cada real a menos 

no rendimento do setor cultural, há uma redução de R$ 1,38 no rendimento da economia 

brasileira. Dessa forma, uma queda no rendimento das famílias provoca redução no consumo 

do próprio setor cultural e dos demais setores, pelo efeito multiplicador. Essas informações 

evidenciam a importância do referido setor para a economia brasileira, corroborando ao já 

apontado na literatura (SILVA; BRITO, 2019; SOUZA; MACHADO; DOMINGUES, 2019; 

MACHADO et al., 2020). Ademais, tais resultados ajudam a justificar a importância de 

políticas públicas voltadas para um maior suporte a realização das atividades culturais no Brasil.  

 

5.1 Resultados da extração hipotética do setor cultural 
 

 A estrutura produtiva de uma economia envolve complexas ligações setoriais que 

engloba toda a economia. Neste contexto, a extração hipotética permite quantificar quanto da 

produção total de determinada economia tende a decrescer, caso um setor específico fosse 

extraído. Os resultados são apresentados em termos de perdas percentuais do PIB (Tabela 5 e 

Tabela 6).  
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 As ligações para trás mostram como o setor cultural consome dos demais setores, a fim 

de produzir bens e serviços culturais. A Tabela 5 exibe os resultados da ligação para trás, 

mostrando os setores que apresentam queda mais acentuada em sua produção, caso o setor 

cultural seja excluído da economia como consumidor intermediário.  

De acordo com os resultados obtidos por meio da extração hipotética, descritos na 

Tabela 5, é possível observar que os setores mais afetados com a exclusão hipotética das 

compras pelo setor cultural são, além do próprio setor: outras atividades profissionais, 

científicas e técnicas; impressão e reprodução de gravações; e atividades de televisão, rádio, 

cinema e gravação/edição de som e imagem. Tais setores se destacam, por meio da ligação para 

trás, representando, cada um deles, quase 2% da queda na produção total, quando o setor 

cultural é extraído da análise como consumidor intermediário. Isso ocorre, pois, esses setores 

oferecem insumos produtivos ao setor cultural, logo são os que tem maior perda percentual em 

sua produção.  

 

Tabela 5 – Efeito da extração hipotética do setor cultural na economia, ligação para trás, 2015 

(em percentual) 
Setores Percentual de 

redução 

Atividades artísticas, criativas e de espetáculos 2,45% 

Outras atividades profissionais, científicas e técnicas 1,76% 

Impressão e reprodução de gravações 1,74% 

Atividades de televisão, rádio, cinema e gravação/edição de som e imagem 1,70% 

Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos 0,82% 

Aluguéis não-imobiliários e gestão de ativos de propriedade intelectual 0,80% 

Atividades jurídicas, contábeis, consultoria e sedes de empresas 0,68% 

Outras atividades administrativas e serviços complementares 0,59% 

Atividades imobiliárias 0,56% 

Atividades de vigilância, segurança e investigação 0,55% 

Energia elétrica, gás natural e outras utilidades 0,52% 

Alojamento 0,40% 

Fabricação de produtos de limpeza, cosméticos/perfumaria e higiene pessoal 0,39% 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da matriz insumo-produto do Brasil (2015). Nota: Os setores citados 

representam os 13 que possuem maior ligação para trás com o setor cultural.  

 

Em relação aos efeitos na economia como um todo, uma hipotética extração do setor 

cultural gera uma redução percentual de 18,44% na produção total da economia. Tal resultado 

mostra a relevância do setor cultural para a economia brasileira. Esses efeitos se estendem para 

além de questões econômicas mostrados nessa pesquisa, existem benefícios intangíveis da 

atividade cultural para uma sociedade. Para Baumol (1986), Loon, Gosens e Rouwendal (2014), 

Backman e Nilson (2018) e Falck et al. (2018), as aglomerações de indivíduos com maiores 
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níveis de capital humano e cultural geram efeitos transbordamento de conhecimento. Por sua 

vez, esse efeito transbordamento gera desenvolvimento econômico.   

 

Tabela 6 – Efeito da extração hipotética do setor cultural na economia, ligação para frente, 

2015 (em percentual) 
Setores Percentual 

de redução 
Atividades de televisão, rádio, cinema e gravação/edição de som e imagem 7,70% 

Atividades artísticas, criativas e de espetáculos 2,46% 

Outras atividades profissionais, científicas e técnicas 2,37% 

Organizações associativas e outros serviços pessoais 0,85% 

Telecomunicações 0,41% 

Fabricação de bebidas  0,30% 

Edição e edição integrada à impressão 0,28% 

Educação privada 0,23% 

Alojamento 0,20% 

Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos 0,19% 

Fabricação de produtos de limpeza, cosméticos/perfumaria e higiene pessoal 0,15% 

Saúde pública 0,15% 

Fabricação de calçados e de artefatos de couro 0,13% 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da matriz insumo-produto do Brasil (2015). Nota: Os setores citados 

representam os 13 que possuem maior ligação para frente com o setor cultural.  

  

As ligações para frente mostram os efeitos na economia da extração das vendas 

intermediarias de insumos produzidos no setor cultural. A Tabela 6, acima, apresenta os 

resultados das ligações para frente. O primeiro setor em destaque, em termos de ligação para 

frente, é o de atividades de televisão, rádio, cinema e gravação/edição de som e imagem, 

apresentando uma queda percentual na produção de aproximadamente 8%. Outros setores que 

também se destacam é o próprio setor cultural e o setor de outras atividades profissionais, 

científicas e técnicas. Fica perceptível que tais setores mostram uma grande dependência 

intermediaria do setor cultural para produzir seus bens e serviços. Em outras palavras, esses 

setores dependem dos insumos fornecidos pelo setor cultural para poder produzir, por exemplo, 

entretenimento, músicas, filmes, publicidade, dentre outros serviços relacionados. As 

atividades publicitárias, em todos os setores, utilizam intensamente dos bens e serviços 

produzidos pelo setor cultural. 

Os demais setores apresentam uma participação na queda da produção total abaixo de 

1%, caso o setor cultural seja extraído da economia, evidenciando que boa parte do que é 

produzido no setor cultural é destinado a demanda final, principalmente ao consumo das 

famílias e as exportações da produção cultural. Vale ressaltar que a exportação do setor cultural 

envolve a venda de mercadorias e serviços – tais como obras de arte, produção artesanal, peças 

de cerâmica, esculturas, serviços de organização e apoio de atuação artísticas, entre outros – 
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para o mercado externo. De acordo com a Secretaria da Economia da Cultura (2017), a 

exportação de bens e serviços com conteúdo cultural gera benefícios para o desenvolvimento 

da economia nacional, por meio da diversificação de clientes, aumento de produtividade e da 

capacidade de inovação do setor, além de gerar oportunidades de negócios com outros setores 

diferente do cultural. 

 

5.2 Resultados por grupos de renda  

 

 Observando os resultados do efeito multiplicador do consumo, por grupo de renda 

familiar, faz-se necessário desagregar as famílias em dez grupos distintos (Tabela 7). A segunda 

e a terceira colunas da Tabela 7 mostra detalhadamente a estrutura de consumo e rendimento 

familiar desagregada, para o setor cultural. Assim, o consumo refere-se ao montante de gastos 

das famílias, em cada tipologia de grupo de renda, no setor cultural. Já o rendimento, por sua 

vez, expressa como este setor remunera os diferentes grupos de renda. A partir dessas 

informações, é perceptível que os grupos com maior rendimento no setor de atividades culturais 

é o que apresenta também maior consumo de bens e serviços culturais, acontecimento que está 

possivelmente associado aos efeitos transbordamento de capital humano e cultural, que esse 

ambiente de trabalho proporciona. Tais efeitos também são verificados em Ateca-amestoy 

(2008) e Almeida, Lima e Gatto (2019).  

 

Tabela 7 - Efeitos direto e indireto do multiplicador da queda no consumo familiar, por 

grupos de renda, em termos de produção, na economia brasileira, 2015 

Grupos 

familiares 

Consumo no 

setor 

cultural  (R$ 

milhões) 

Rendimento 

no setor 

cultural   

(R$ 

milhões) 

Redução da 

produção 

do setor 

cultural  

(R$ milhões) 

Redução da 

produção 

(R$ milhões) 

Percentual do 

consumo por 

grupo famili ar 

no setor cultural 

Participação 

percentual das 

famílias 

HH1 1.520 631 -1.558 -2.421 6,15% 28,86% 

HH2 1.729 771 -1.772 -2.753 6,99% 20,63% 

HH3 3.681 2.233 -3.774 -5.863 14,9% 23,65% 

HH4 1.638 744 -1.679 -2.609 6,63% 6,42% 

HH5 2.974 1.279 -3.049 -4.736 12,03% 7,91% 

HH6 2.093 1.029 -2.145 -3.333 8,47% 4,13% 

HH7 3.528 1.266 -3.617 -5.620 14,28% 4,98% 

HH8 2.105 1.364 -2.158 -3.353 8,52% 1,92% 

HH9 2.276 616 -2.333 -3.625 9,21% 1,50% 

HH10 3.171 1.041 -3.250 -5.050 12,83% 1,11% 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do IBGE (2015) e da POF (2017-2018). 

 

A partir da quarta coluna da referida tabela, observa-se os efeitos na produção do setor 

cultural e na produção total, quando o consumo de bens e serviços culturais de cada grupo de 



 

25 

 

renda familiar, em particular, é reduzido a zero. Essa análise é realizada buscando entender a 

participação de capa grupo de renda familiar no consumo do setor cultural. Fica perceptível que 

tal redução provoca uma queda na produção do setor cultural e da economia como um todo.  

Iniciando a análise pelas famílias que estão inseridas no primeiro grupo de renda, HH1, 

observa-se uma redução da ordem de mais de R$ 1,5 bilhões na produção do setor cultural, 

como efeito direto, e de mais de R$ 2,4 bilhões na economia nacional. A despeito de ser o maior 

grupo de famílias é o que apresenta menor participação no consumo de bens e serviços 

culturais7. Os dados mostram que 28,86% das famílias estão inseridas no grupo de renda HH1, 

e apresentam uma participação do consumo no setor cultual de apenas 6,15%. 

De acordo com a literatura, a renda é apontada como uma das principais restrições de 

acesso ao consumo cultural no Brasil (DINIZ; MACHADO, 2011; PAGLIOTO; MACHADO, 

2012; MACHADO et al., 2017; ALMEIDA; LIMA; GATTO, 2019). Diante do exposto e dada 

a importância econômica do setor cultural para a economia brasileira, bem como os efeitos de 

transbordamento de capital humano ocasionado pelo consumo de tais bens e serviços, entende-

se que a participação das famílias no acesso e consumo cultural gera efeitos de aumento de 

bem-estar para a sociedade como um todo. Dessa forma, essa desigualdade no acesso 

observada, evidencia a necessidade de políticas públicas que promovam a inclusão no consumo 

de bens e serviços culturais de grupos de renda mais baixa.  

  Os resultados da Tabela 7 referentes a composição do consumo cultural, evidenciam 

que a maior parcela do consumo fica com os grupos HH3, HH5, HH7 e HH10. Isso pode ser 

influenciado, tanto pela renda, como pelo número de famílias em cada grupo. O grupo de renda 

HH3 representa 23,65% do total de famílias, com um consumo no setor cultural de 14,9%. Esse 

grupo de renda se destaca por apresentar a maior participação no consumo cultural. Certamente 

isto ocorre pelos dois fatores mencionados, primeiro, porque é o grupo que detém o segundo 

maior número de famílias, e, em segundo lugar, por apresentar níveis de renda mais elevado, 

relativamente as famílias inseridas no grupo de renda HH1 (grupo com o maior número de 

famílias).   

O grupo de renda HH10 apresenta menor participação das famílias, com apenas 1,11% 

das unidades familiares nesta categoria, porém os gastos em consumo cultural correspondem a 

12,83% da totalidade de gastos com o setor. Essas famílias possuem níveis de renda muito 

elevados para os padrões brasileiros, comparativamente aos demais grupos de renda, o que 

 
7 Ver Tabela 1, para verificar a estrutura detalhada dos dez grupos de renda familiares. 
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permite maiores possibilidades de acesso ao consumo no geral. Porém, uma vasta literatura 

documenta a forte correlação entre renda e educação e o consumo de bens e serviços culturais 

(NOTTEN et al., 2015; ATECA-AMESTOY, 2009; MANTECÓN, 2009; RINGSTAD, 

LØYLAND , 2006). Nesse contexto, famílias com níveis mais elevados de rendimento e de 

educação formal se deparam com maiores probabilidades de despesa com o setor cultural.  

Esses resultados por grupos de renda familiar possibilitam uma reflexão sobre a 

distribuição de renda na economia brasileira e o consumo no setor cultural. Os grupos familiares 

HH1, HH2 e HH3 compreendem mais de 70% das famílias brasileiras e consomem apenas 28% 

dos bens e serviços culturais, enquanto as famílias nos grupos HH9 e HH10, que representam 

menos de 3% dos domicílios, consomem 22% do setor.  Fica evidente que um dos grandes 

desafios atuais para o setor cultural é romper com esta barreira, de modo a tornar o acesso mais 

inclusivo. Nesse aspecto, políticas governamentais são essenciais para estimular e subsidiar o 

consumo das famílias de menor renda.  Essa concentração do consumo, inibi a demanda pelo 

setor cultural, limitando o crescimento econômico do referido setor e os efeitos de 

transbordamento sobre a economia nacional.  

 

6 Conclusão 
 

O setor cultural apresenta capacidades de transformação local e regional e se mostra 

como a base de sustentação econômica em determinadas localidades ou regiões, quando 

implementado conjuntamente a ações públicas de apoio a referida atividade. O crescimento do 

referido setor pode se estender para outras cadeias produtivas, afetando o desenvolvimento 

socioeconômico. 

O presente trabalho busca avaliar, através da abertura do vetor de consumo e rendimento 

familiar na matriz de insumo-produto, os impactos setoriais de mudanças nos padrões de 

consumo cultural, considerando os distintos grupos de renda familiar. Um dos principais 

resultados, referente aos efeitos da Covid-19 sobre o setor cultural, revelam que uma redução 

de 30,8% na demanda do setor gera uma redução no produto de mais de R$ 8,3 bilhões no 

próprio setor, e mais de R$ 12,9 bilhões na economia como um todo. Em termos de vagas no 

mercado de trabalho, é verificada uma redução de 237.701 vagas de emprego no setor cultural, 

uma queda adicional de 31.635 vagas nos demais setores da economia.  

Com relação aos resultados da extração hipotética do setor cultural, os dados para 

economia brasileira evidenciam que os setores que se destacam, com maior queda na produção, 
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além do próprio setor de atividades artísticas, criativas e de espetáculos, são: outras atividades 

profissionais, científicas e técnicas; impressão e reprodução de gravações; e atividades de 

televisão, rádio, cinema e gravação/edição de som e imagem. Tais setores se apresentam como 

principais demandantes de insumos produtivos do setor cultural, e diante da extração do setor 

cultural arcam com os maiores níveis de queda na produção total setorial. Conhecer os setores 

mais interligados ao setor cultural, permite, que um desenho preciso de instrumento de política 

pública possa ser desenvolvido, com o intuito de se antecipar as possíveis dificuldades e 

potencializar os efeitos da implantação da política pública. Dessa forma, busca-se minimizar os 

possíveis efeitos encadeamento da extração do setor cultural sobre a economia como um todo.  

Outro resultado importante é o indicativo de que os grupos familiares que apresentam 

maiores níveis de renda também são aqueles com maior participação no consumo de bens e 

serviços culturais. Nota-se que cerca de 70% das famílias brasileiras são responsáveis pelo 

consumo de apenas 28% de toda demanda pelo setor cultural no país, enquanto as famílias de 

renda mais elevada, que representam menos de 3% dos domicílios, são responsáveis pelo 

consumo de 22% do setor. Tal resultado evidencia como a distribuição desigual da renda se 

reflete sobre o acesso ao setor cultural.  

Em síntese, o consumo de bens e serviços culturais mostra-se desigual entre os grupos 

de renda. O consumo dos grupos familiares que representam as classes de renda mais elevada 

na sociedade brasileira tem um maior impacto sobre a produção do setor cultural. Tal resultado 

sinaliza para a importância de que políticas públicas sejam desenvolvidas a fim de estimular o 

consumo entre os grupos de menor renda, uma vez que, além dos benefícios econômicos, 

mostrados nessa pesquisa, existem benefícios intangíveis da atividade cultural para uma 

sociedade. 

Em termos de políticas públicas, ações que priorizem transferências para as famílias, 

como por exemplo algum tipo de vale cultural, que proporciona um maior acesso aos 

trabalhadores aos equipamentos culturais, tem o potencial de afetar a estrutura de consumo 

cultural. Outra forma de afetar o consumo das famílias de menor renda no setor é via uma gama 

maior de projetos financiados pela lei Rouanet, que possibilitem que um grupo mais 

diversificado de renda possa usufruir dos bens e serviços culturais. 
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